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Dispi5e sobre a isenção parcial
da pagamento de IPTU relativo
aos imóveis de propriedade de
empresas que empreguem pessoas
portadoras	 de	 deficiências
físicas ou	 mentais, e	 dá
outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decret a:

Art. 12 - Fica concedida isenção parcial do
pagamento do IPTU imposto Predial e Territorial Urbano -
dc,,s imóveis de propriedade de empresas que empreguem pessoas
portadoras de deficiências físicas ou mentais.

Parágrafo único - A isenção a que se refere a
i presente lei será relativa a um único imóvel e no valor de
! 0,5% (meio por cento) do valor 'total da imposto devido para

cada deficiente empregado, até o total de 20 (vinte)
deficientes empregados e 10% (dez par cento) do valor total
do IPTU devido.

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sesSenta) dias a contar da data
de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotaç.Ses orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, passando a produzir efeitos a partir de 12 de
janeiro de 1998, revogadas as disposiç5es em contrário.
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